
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1338365 - MT (2018/0187394-1)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DOMINGOS AVELINO CHIMELLO 
ADVOGADO : MARCELO ALEXANDRE AMARAL DALAZEN  - 

DF021903 
AGRAVADO  : ONOFRE DAL PIVA 
AGRAVADO  : LOURDES ANTONIA DAL PIVA 
ADVOGADOS : JOSÉ RAVANELLO  - MT003291 
    MARCELO PILOTO MACIEL  - MT008222 
INTERES.  : ANA OSMILDA OLIVEIRA CHIMELLO 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MANDU DA SILVA E OUTRO(S) - 

MT002360 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  DE 
MANUTENÇÃO DE POSSE. 1.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. POSSE. REQUISITOS. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  Modificar o entendimento do Tribunal local quanto à existência dos requisitos do art. 927 
do CPC/1973 incorrerá em reexame da matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 
"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 
4/12/2012).
4. Agravo interno improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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